
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

 

1. CONTEXTUALIZAÇÃO DA NECESSIDADE 

O Conso rcio Pú blico Intermúnicipal de Tratamento de Resí dúos So lidos – ECOTRES, 

atúalmente composto por 03 múnicí pios consorciados e 23 múnicí pios conveniados, 

tem experimentado úma expansa o significativa de súas atividades e 

responsabilidades operacionais, financeiras e conta beis. O crescimento orga nico do 

conso rcio amplioú tambe m a complexidade das rotinas de gesta o, exigindo maior 

graú de controle dos mecanismos de fiscalizaça o interna. 

 

Embora o ECOTRES possúa contrato vigente com empresa responsa vel pela 

execúça o de serviços conta beis, financeiros, de pessoal e consúltoria te cnica, esse 

contrato tem cara ter essencialmente operacional, voltado a  execúça o dos atos 

administrativos e conta beis e a  prestaça o de súporte direto a  gesta o. 

 

Nesse contexto, a Controladoria Interna – o rga o encarregado da fiscalizaça o e do 

controle dos atos administrativos – conta atúalmente com estrútúra extremamente 

enxúta, composta por apenas úm servidor. Essa limitaça o de pessoal impossibilita a 

realizaça o de exames te cnicos aprofúndados sobre as diversas a reas da 

administraça o consorciada. 

 

Assim, súrge a necessidade de contrataça o de empresa especializada, com 

comprovada experie ncia e capacidade te cnica, para atúar de forma externa e 

independente, execútando atividades de ana lise de conformidade conta bil, 

orçamenta ria, financeira, patrimonial, pessoal e administrativa, com foco na 

melhoria dos controles internos e na promoça o da eficie ncia e transpare ncia da 

gesta o. 

 

2. OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

O presente estúdo visa fúndamentar a contrataça o de empresa para prestaça o de 

serviços te cnicos especializados de ana lise externa e independente dos atos 

administrativos e conta beis praticados no a mbito do ECOTRES. A atúaça o da 

contratada na o envolvera  a execúça o de atos de gesta o, mas sim a verificaça o da 

conformidade docúmental e procedimental dos atos administrativos praticados, 

com base nas legislaço es pertinentes e nos princí pios da administraça o pú blica. 

 

3. PROBLEMAS QUE SE PRETENDE RESOLVER 

Diante do atúal cena rio de expansa o das atividades e da complexidade crescente dos 

atos administrativos e financeiros praticados no a mbito deste Conso rcio Pú blico, a 

Controladoria vem manifestar consideraço es qúanto a  necessidade de 



 
 
fortalecimento dos controles internos e da avaliaça o te cnica isenta das pra ticas 

conta beis, administrativas e financeiras em cúrso. 

 

Verifica-se, com preocúpaça o, qúe: 

 

i) Ha  impossibilidade de ana lise te cnica independente por esta Controladoria, 

em raza o da limitaça o de pessoal para a realizaça o de aúditorias e reviso es 

sistema ticas com a profúndidade necessa ria; 

 

ii) Existe o risco concreto de revisa o de atos pela mesma empresa qúe os 

execúta, o qúe compromete o princí pio da imparcialidade, basilar na 

administraça o pú blica e essencial para a credibilidade das ana lises e dos 

pareceres emitidos; 

 

Diante de tais constataço es, reitera-se a necessidade úrgente de adoça o de medidas 

estrútúrantes, qúe permitam úma atúaça o mais te cnica, isenta e eficaz no 

acompanhamento da gesta o do conso rcio por meio da contrataça o de aúditoria 

externa especializada.  

 

Tal provide ncia visa na o apenas ao cúmprimento dos princí pios constitúcionais da 

eficie ncia, moralidade e legalidade, mas sobretúdo a  garantia da transpare ncia e 

integridade da gesta o pú blica consorciada. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Atúalmente, a Controladoria Interna, o rga o responsa vel pela fiscalizaça o e pelo 

controle da legalidade e da eficie ncia dos atos administrativos, conta com estrútúra 

extremamente redúzida, composta por apenas úm servidor, o qúe impossibilita a 

realizaça o de exames te cnicos independentes e aprofúndados em todas as a reas da 

gesta o, como exige a complexidade atúal das atividades desempenhadas. 

 

A necessidade de estrútúraça o e fortalecimento dos controles internos esta  

expressamente prevista no art. 74 da Constitúiça o Federal, qúe impo e aos entes 

federativos a obrigaça o de manter sistemas de controle interno com as finalidades 

de avaliar metas, fiscalizar legalidade e resúltados da gesta o orçamenta ria, 

financeira, patrimonial e operacional, ale m de apoiar o controle externo. 

 

Nesse mesmo sentido, a Lei nº 14.133/2021, em seú art. 12, §1º, estabelece qúe os 

o rga os e entidades da Administraça o Pú blica devem implementar mecanismos de 

governança e estrútúras de gesta o de riscos, com modelos qúe integrem tre s linhas 

de defesa — entre elas, o controle interno, com atúaça o te cnica, preventiva e 

contí núa. 



 
 

 

Como refere ncia nacional, o Decreto nº 9.203/2017, qúe dispo e sobre a Polí tica de 

Governança Pú blica, destaca em seús arts. 1º e 3º qúe a governança deve estar 

alicerçada em mecanismos de liderança, estrate gia e controle, promovendo a 

integridade, a responsabilidade e o úso racional dos recúrsos pú blicos, com atúaça o 

coordenada entre aúditoria interna, controladoria e alta gesta o. 

 

Ademais, e  importante ressaltar qúe a NBC - Norma Brasileira de Contabilidade PA 

290 do Conselho Federal de Contabilidade impo e qúe as atividades de revisa o e 

avaliaça o de conformidade sejam realizadas com independe ncia te cnica e fúncional, 

o qúe afasta a possibilidade de qúe a mesma empresa contratada para execútar atos 

administrativos atúe como aúditora de súa pro pria atividade. 

 

Diante desse cena rio, e considerando os princí pios constitúcionais da legalidade, 

eficie ncia, economicidade e transpare ncia (CF, art. 37, capút), impo e-se a 

contrataça o de empresa especializada e independente, com capacidade te cnica 

comprovada, para o exercí cio de fúnça o de controle e ana lise de conformidade nas 

a reas conta bil, orçamenta ria, financeira, patrimonial, de pessoal e administrativa. 

Tal medida visa garantir maior integridade, mitigaça o de riscos e aprimoramento 

contí núo dos processos internos, promovendo úma gesta o pú blica consorciada mais 

segúra, transparente e responsa vel. 

 

5. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

A empresa contratada devera  prestar serviços te cnicos especializados voltados a  

ana lise externa e independente das a reas administrativas e conta beis do Conso rcio 

ECOTRES, compreendendo, de forma na o exaústiva, as segúintes atribúiço es: 

 

i) Realizar ana lises docúmentais, comparativas e te cnicas, com emissa o de relato rios 

de verificaça o, diagno stico e recomendaço es nos segúintes setores: 

 

 Setor Conta bil: verificaça o das demonstraço es conta beis, 

lançamentos, conciliaço es banca rias, livros conta beis obrigato rios e 

adere ncia a s normas vigentes (Lei nº 4.320/64, LRF, NBCASP); 

 

 Execúça o Orçamenta ria e Financeira: ana lise da execúça o 

orçamenta ria e financeira, classificaça o da despesa, controle de 

cre ditos, receitas arrecadadas, e regúlaridade dos procedimentos de 

movimentaça o financeira; 

 

 Patrimo nio Pú blico: verificaça o de bens patrimoniais, inventa rio, 

registros de baixa e depreciaça o, controle de bens mo veis e imo veis; 



 
 

 

 Setor de Pessoal e Recúrsos Húmanos: exame das folhas de 

pagamento, encargos sociais, admisso es, demisso es, controle de 

freqúe ncia, obrigaço es acesso rias e cúmprimento das normas 

trabalhistas e previdencia rias; 

 

 Compras e Licitaço es: ana lise de conformidade de processos de 

aqúisiça o, dispensas, inexigibilidades, contratos, controle de prazos e 

aditivos; 

 Almoxarifado: verificaça o dos procedimentos de entrada e saí da de 

materiais, controle de estoqúe, inventa rios, validade e 

armazenamento; 

 

 Setor de Frotas: ana lise de controle de abastecimento, qúilometragem, 

manútença o e registro de útilizaça o de veí cúlos e ma qúinas; 

 

 Setor Júrí dico: avaliaça o da regúlaridade dos contratos 

administrativos, ana lise de processos administrativos, bem como, 

ana lise de medidas de conformidade júrí dica. 

 

ii) Emitir relato rios te cnicos circúnstanciados, por a rea avaliada, contendo os achados 

identificados, eventúais inconformidades, fragilidades de controle, bem como 

recomendaço es para correça o, saneamento e aprimoramento; 

 

iii) Apresentar plano de trabalho detalhado com cronograma fí sico de execúça o das 

atividades, bem como cronograma de entregas mensais; 

 

iv) Comparecer presencialmente a  sede do Conso rcio ao menos 1 (úma) vez por 

semana, cúmprindo carga hora ria mí nima de 12 (doze) horas semanais, com 

registro formal de comparecimento; o cúmprimento da carga hora ria podera  ser 

complementado por meio de atendimentos remotos, realizados por e-mail, telefone, 

videoconfere ncia oú oútros meios digitais ido neos, conforme a convenie ncia 

administrativa e a natúreza das atividades desenvolvidas; 

 

v) Participar de reúnio es te cnicas com a Controladoria Interna e/oú demais setores do 

Conso rcio, sempre qúe convocada, para apresentaça o de resúltados parciais, 

súgesto es, e/oú esclarecimentos sobre os relato rios entregúes; 

 

vi) Manter registro formal e organizado de todas as informaço es e docúmentos 

analisados, bem como garantir sigilo e confidencialidade sobre os dados tratados. 



 
 
Os serviços ora contratados na o compreendera o a execúça o de atos administrativos, 

conta beis, financeiros oú operacionais, nem súbstitúira o as obrigaço es da empresa 

atúalmente contratada para execúça o direta das atividades conta beis e 

administrativas do ECOTRES. A atúaça o da empresa a ser contratada sera  

exclúsivamente no plano de verificaça o e ana lise te cnica docúmental, sem prodúzir 

efeitos externos vincúlantes e sem sobreposiça o com o objeto do contrato vigente. 

 

6. REQUISITOS DO FORNECEDOR 

✓ Registro ativo e regúlar júnto ao Conselho Regional de Contabilidade (CRC); 

✓ Comprovaça o de regúlaridade fiscal e trabalhista júnto aos o rga os 

competentes; 

✓ Atestados de capacidade te cnica emitidos por entes pú blicos oú privados, 

compatí veis com o escopo pretendido; 

✓ Apresentaça o de eqúipe te cnica com cúrrí cúlos e docúmentos de habilitaça o 

profissional; 

✓ Declaraça o de infraestrútúra adeqúada a  execúça o do objeto e cúmprimento 

de carga hora ria semanal. 

 

7. ESTIMATIVA DE CUSTO 

O valor estimado da contrataça o foi apúrado com base em pesqúisa de preços em 

fontes fidedignas, consúltando valores praticados por empresas de perfil 

semelhante, observando os para metros definidos na legislaça o para prevença o de 

sobrepreço, súperfatúramento e atendimento a  economicidade. 

 

8. ANÁLISE DE RISCO 

Riscos identificados: 

• Risco de sobreposiça o de objeto com contrato vigente → Mitigaça o: parecer 

júrí dico pre vio; 

• Risco de baixa qúalidade na prestaça o do serviço → Mitigaça o: exige ncia de 

eqúipe qúalificada e relato rios mensais de desempenho; 

• Risco de inadimplemento contratúal → Mitigaça o: sanço es previstas no 

contrato e acompanhamento pela Diretoria Administrativa. 

 

9. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E CONTROLE 



 
 

i) Avaliaça o te cnica mensal dos relato rios entregúes; 

ii) Controle de presença em dias previamente estabelecidos; 

iii) Validaça o de conformidade entre escopo contratado e serviço efetivamente 

prestado; 

 

10.   AVALIAÇÃO DE VIABILIDADE 

A contrataça o proposta possúi viabilidade te cnica, orçamenta ria e legal, pois esta  

prevista no planejamento institúcional, encontra respaldo na legislaça o vigente e 

atende diretamente ao interesse pú blico, fortalecendo o controle e a governança 

interna. 

 

11.   CONCLUSÃO 

Conclúi-se pela pertine ncia, necessidade e convenie ncia da contrataça o de empresa 

especializada para prestar serviços de ana lise te cnica independente, em apoio a  

Controladoria Interna do ECOTRES, observando-se a obrigatoriedade de parecer 

júrí dico pre vio qúanto a  distinça o de objeto. A medida representa ganho 

institúcional em termos de eficie ncia, regúlaridade e transpare ncia administrativa. 

 

Conselheiro Lafaiete, 08 de maio de 2025. 

 

Mariaynne Alvim Alvarenga 
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